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• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 
rit-mo...)

ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO CONFORME O NOVO ACOR-
DO ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA; EMPREGO 
DO HÍFEN

ORTOGRAFIA OFICIAL
• Mudanças no alfabeto:  O alfabeto tem 26 letras. Foram rein-

troduzidas as letras k, w e y.
O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N O 

P Q R S T U V W X Y Z
• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a 

letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos gue, 
gui, que, qui.

Regras de acentuação
– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúltima 
sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas 
continuam com acento: Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e no 
u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca               baiuca

bocaiúva              bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em 
posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. Exemplos: 
tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo              abençoo

crêem               creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/pera.

Atenção:
• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 
• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 
• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plural 

dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (manter, deter, 
reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as 
palavras forma/fôrma.

Uso de hífen
Regra básica:
Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, super-ho-

mem.

Outros casos
1. Prefixo terminado em vogal:
– Sem hífen diante de vogal diferente: autoescola, antiaéreo.
– Sem hífen diante de consoante diferente de r e s: anteprojeto, 

semicírculo.
– Sem hífen diante de r e s. Dobram-se essas letras: antirracis-

mo, antissocial, ultrassom.
– Com hífen diante de mesma vogal: contra-ataque, micro-on-

das.

2. Prefixo terminado em consoante:
– Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, sub-

-bibliotecário.
– Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, su-

persônico.
– Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressante.

Observações:
• Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de palavra 

iniciada por r: sub-região, sub-raça. Palavras iniciadas por h perdem 
essa letra e juntam-se sem hífen: subumano, subumanidade.

• Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante de pala-
vra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, pan-americano.

• O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo elemento, 
mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, coordenar, coope-
rar, cooperação, cooptar, coocupante.

• Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, vice-al-
mirante.

• Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 
a noção de composição, como girassol, madressilva, mandachuva, 
pontapé, paraquedas, paraquedista.

• Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, pró, 
usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, aquém-mar, 
recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, pró-europeu.

Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está dominando 
muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! Por isso 
vamos passar para mais um ponto importante. 

Acentuação 
Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 

com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 

fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
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– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 
sa-bo-ne-te, ré-gua...)

– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 
(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, N, 

R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, éter, 
fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, céu, 
dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vogais 
(aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 

MORFOLOGIA - ESTRUTURA DAS PALAVRAS; FORMAÇÃO 
DAS PALAVRAS

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS
As palavras são formadas por estruturas menores, com signifi-

cados próprios. Para isso, há vários processos que contribuem para 
a formação das palavras.

Estrutura das palavras
As palavras podem ser subdivididas em estruturas significativas 

menores - os morfemas, também chamados de elementos mórfi-
cos: 

– radical e raiz;
– vogal temática;
– tema;
– desinências;
– afixos;
– vogais e consoantes de ligação.
Radical: Elemento que contém a base de significação do vocá-

bulo.
Exemplos
VENDer, PARTir, ALUNo, MAR.

Desinências: Elementos que indicam as flexões dos vocábulos.

Dividem-se em:

Nominais
Indicam flexões de gênero e número nos substantivos.
Exemplos
pequenO, pequenA, alunO, aluna.
pequenoS, pequenaS, alunoS, alunas.

Verbais
Indicam flexões de modo, tempo, pessoa e número nos verbos
Exemplos
vendêSSEmos, entregáRAmos. (modo e tempo)
vendesteS, entregásseIS. (pessoa e número)

Indica, nos verbos, a conjugação a que pertencem.

Exemplos
1ª conjugação: – A – cantAr
2ª conjugação: – E – fazEr
3ª conjugação: – I – sumIr

Observação
Nos substantivos ocorre vogal temática quando ela não indica 

oposição masculino/feminino.
Exemplos
livrO, dentE, paletó.

Tema: União do radical e a vogal temática.
Exemplos
CANTAr, CORREr, CONSUMIr.

Vogal e consoante de ligação: São os elementos que se inter-
põem aos vocábulos por necessidade de eufonia.

Exemplos
chaLeira, cafeZal.

Afixos
Os afixos são elementos que se acrescentam antes ou depois 

do radical de uma palavra para a formação de outra palavra. Divi-
dem-se em:

Prefixo: Partícula que se coloca antes do radical.
Exemplos
DISpor, EMpobrecer, DESorganizar.

Sufixo
Afixo que se coloca depois do radical.
Exemplos
contentaMENTO, reallDADE, enaltECER.
Processos de formação das palavras
Composição: Formação de uma palavra nova por meio da jun-

ção de dois ou mais vocábulos primitivos. Temos:

Justaposição: Formação de palavra composta sem alteração na 
estrutura fonética das primitivas.

Exemplos
passa + tempo = passatempo
gira + sol = girassol

Aglutinação:  Formação de palavra composta com alteração da 
estrutura fonética das primitivas.

Exemplos
em + boa + hora = embora
vossa + merce = você

Derivação: 
Formação de uma nova palavra a partir de uma primitiva. Te-

mos:

Prefixação: Formação de palavra derivada com acréscimo de 
um prefixo ao radical da primitiva.

Exemplos
CONter, INapto, DESleal.

Sufixação: Formação de palavra nova com acréscimo de um su-
fixo ao radical da primitiva.

Exemplos
cafezAL, meninINHa, loucaMENTE.

Parassíntese: Formação de palavra derivada com acréscimo de 
um prefixo e um sufixo ao radical da primitiva ao mesmo tempo.
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Conjunto dos Números Reais (R)
O conjunto dos números reais é representado pelo R e é forma-

do pela junção do conjunto dos números racionais com o conjunto 
dos números irracionais. Não esqueça que o conjunto dos racionais 
é a união dos conjuntos naturais e inteiros. Podemos dizer que en-
tre dois números reais existem infinitos números.

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R– = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*– = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

— Múltiplos e Divisores
Os conceitos de múltiplos e divisores de um número natural 

estendem-se para o conjunto dos números inteiros2. Quando tra-
tamos do assunto múltiplos e divisores, referimo-nos a conjuntos 
numéricos que satisfazem algumas condições. Os múltiplos são en-
contrados após a multiplicação por números inteiros, e os divisores 
são números divisíveis por um certo número.

Devido a isso, encontraremos subconjuntos dos números in-
teiros, pois os elementos dos conjuntos dos múltiplos e divisores 
são elementos do conjunto dos números inteiros. Para entender o 
que são números primos, é necessário compreender o conceito de 
divisores.

Múltiplos de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, o número a é 

múltiplo de b se, e somente se, existir um número inteiro k tal que 
a = b · k. Desse modo, o conjunto dos múltiplos de a é obtido multi-
plicando a por todos os números inteiros, os resultados dessas mul-
tiplicações são os múltiplos de a.

Por exemplo, listemos os 12 primeiros múltiplos de 2. Para isso 
temos que multiplicar o número 2 pelos 12 primeiros números in-
teiros, assim:

2 · 1 = 2
2 · 2 = 4
2 · 3 = 6
2 · 4 = 8
2 · 5 = 10
2 · 6 = 12
2 · 7 = 14
2 · 8 = 16
2 · 9 = 18
2 · 10 = 20
2 · 11 = 22
2 · 12 = 24

Portanto, os múltiplos de 2 são:
M(2) = {2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24}

Observe que listamos somente os 12 primeiros números, mas 
poderíamos ter listado quantos fossem necessários, pois a lista de 
múltiplos é dada pela multiplicação de um número por todos os 
inteiros. Assim, o conjunto dos múltiplos é infinito.

Para verificar se um número é ou não múltiplo de outro, de-
vemos encontrar um número inteiro de forma que a multiplicação 
entre eles resulte no primeiro número. Veja os exemplos:

– O número 49 é múltiplo de 7, pois existe número inteiro que, 
multiplicado por 7, resulta em 49.

49 = 7 · 7

2  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/multiplos-divisores.htm

– O número 324 é múltiplo de 3, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 3, resulta em 324.

324 = 3 · 108

– O número 523 não é múltiplo de 2, pois não existe número 
inteiro que, multiplicado por 2, resulte em 523.

523 = 2 · ?”

• Múltiplos de 4
Como vimos, para determinar os múltiplos do número 4, deve-

mos multiplicar o número 4 por números inteiros. Assim:
4 · 1 = 4
4 · 2 = 8
4 · 3 = 12
4 · 4 = 16
4 · 5 = 20
4 · 6 = 24
4 · 7 = 28
4 · 8 = 32
4 · 9 = 36
4 · 10 = 40
4 · 11 = 44
4 · 12 = 48

...

Portanto, os múltiplos de 4 são:
M(4) = {4, 8, 12, 16, 20. 24, 28, 32, 36, 40, 44, 48, … }

Divisores de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, vamos dizer que 

b é divisor de a se o número b for múltiplo de a, ou seja, a divisão 
entre b e a é exata (deve deixar resto 0).

Veja alguns exemplos:
– 22 é múltiplo de 2, então, 2 é divisor de 22.
– 63 é múltiplo de 3, logo, 3 é divisor de 63.
– 121 não é múltiplo de 10, assim, 10 não é divisor de 121.

Para listar os divisores de um número, devemos buscar os nú-
meros que o dividem. Veja:

– Liste os divisores de 2, 3 e 20.
D(2) = {1, 2}
D(3) = {1, 3}
D(20) = {1, 2, 4, 5, 10, 20}

Observe que os números da lista dos divisores sempre são di-
visíveis pelo número em questão e que o maior valor que aparece 
nessa lista é o próprio número, pois nenhum número maior que ele 
será divisível por ele.

Por exemplo, nos divisores de 30, o maior valor dessa lista é o 
próprio 30, pois nenhum número maior que 30 será divisível por 
ele. Assim:

D(30) = {1, 2, 3, 5, 6, 10, 15, 30}.

Propriedade dos Múltiplos e Divisores
Essas propriedades estão relacionadas à divisão entre dois in-

teiros. Observe que quando um inteiro é múltiplo de outro, é tam-
bém divisível por esse outro número.

Considere o algoritmo da divisão para que possamos melhor 
compreender as propriedades.

N = d · q + r, em que q e r são números inteiros.
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Lembre-se de que:
N: dividendo; 
d, divisor; 
q: quociente; 
r: resto.

– Propriedade 1: A diferença entre o dividendo e o resto (N – r) 
é múltipla do divisor, ou o número d é divisor de (N – r).

– Propriedade 2: (N – r + d) é um múltiplo de d, ou seja, o nú-
mero d é um divisor de (N – r + d).

Veja o exemplo:
Ao realizar a divisão de 525 por 8, obtemos quociente q = 65 e 

resto r = 5. 
Assim, temos o dividendo N = 525 e o divisor d = 8. Veja que 

as propriedades são satisfeitas, pois (525 – 5 + 8) = 528 é divisível 
por 8 e:

528 = 8 · 66

— Números Primos
Os números primos são aqueles que apresentam apenas dois 

divisores: um e o próprio número3. Eles fazem parte do conjunto 
dos números naturais.

Por exemplo, 2 é um número primo, pois só é divisível por um 
e ele mesmo.

Quando um número apresenta mais de dois divisores eles são 
chamados de números compostos e podem ser escritos como um 
produto de números primos.

Por exemplo, 6 não é um número primo, é um número com-
posto, já que tem mais de dois divisores (1, 2 e 3) e é escrito como 
produto de dois números primos 2 x 3 = 6.

Algumas considerações sobre os números primos:
– O número 1 não é um número primo, pois só é divisível por 

ele mesmo;
– O número 2 é o menor número primo e, também, o único 

que é par;
– O número 5 é o único número primo terminado em 5;
– Os demais números primos são ímpares e terminam com os 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo, veja 
alguns critérios de divisibilidade:

– Divisibilidade por 2: todo número cujo algarismo da unidade 
é par é divisível por 2;

– Divisibilidade por 3: um número é divisível por 3 se a soma 
dos seus algarismos é um número divisível por 3;

– Divisibilidade por 5: um número será divisível por 5 quando o 
algarismo da unidade for igual a 0 ou 5.

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as divi-
sões com os próximos números primos menores que o número até 
que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o quo-
ciente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:
– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é divi-

sível por 2;

3  https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/

– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 
divisível por 3;

– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta saber 
se é divisível pelos números primos menores que ele utilizando a 
operação de divisão.

Divisão pelo número primo 7:

Divisão pelo número primo 11:

Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo quociente 
é menor que o divisor. Isso comprova que o número 113 é primo.

ESPAÇO E FORMA. SEMELHANÇA DE FIGURAS. FORMAS 
GEOMÉTRICAS. ÂNGULOS E RETAS. POLÍGONOS. TRIÂN-
GULOS E QUADRILÁTEROS. SIMETRIA. TRIGONOMETRIA, 
GEOMETRIA, GEOMETRIA ANALÍTICA

A geometria é uma área da matemática que estuda as formas 
geométricas desde comprimento, área e volume4. O vocábulo ge-
ometria corresponde a união dos termos “geo” (terra) e “metron” 
(medir), ou seja, a “medida de terra”.

A Geometria é dividida em três categorias:
- Geometria Analítica; 
- Geometria Plana;
- Geometria Espacial;

Assim, a geometria analítica, também chamada de geometria 
cartesiana, une conceitos de álgebra e geometria através dos sis-
temas de coordenadas. Os conceitos mais utilizados são o ponto e 
a reta.

Enquanto a geometria plana ou euclidiana reúne os estudos 
sobre as figuras planas, ou seja, as que não apresentam volume, 
a geometria espacial estuda as figuras geométricas que possuem 
volume e mais de uma dimensão.

— Geometria Plana
É a área da matemática que estuda as formas que não possuem 

volume. Triângulos, quadriláteros, retângulos, circunferências são 
alguns exemplos de figuras de geometria plana (polígonos)5.

Para geometria plana, é importante saber calcular a área, o pe-
rímetro e o(s) lado(s) de uma figura a partir das relações entre os 
ângulos e as outras medidas da forma geométrica. 
4  https://www.todamateria.com.br/matematica/geometria/#:~:text=A%20
geometria%20%C3%A9%20uma%20%C3%A1rea,Geometria%20
Anal%C3%ADtica
5 https://bityli.com/BMvcWO
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Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos in-

teresses do sistema mercantilista, baseado na circulação de mer-
cadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Me-
trópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da 
complementaridade e da imposição de monopólios sobre as rique-
zas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia sido 

duplicado, dos quais 62 estavam localizados em Pernambuco, 36 na 
Bahia e os restantes nas demais capitanias. A decadência se iniciou 
na segunda metade do século XVII, devido à concorrência do açúcar 
holandês. É bom destacar que nenhuma atividade superou a rique-
za de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-de-
-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que ocupavam 
funções de destaque, mas por trabalharem junto aos negros, so-
friam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial possuía 

as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal

OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam um 
pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII e a 
segunda metade do século XVIII.

Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação (re-

alizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, por 
homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra ou de 
mina (extração em grandes jazidas feita por grande quantidade de 
escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazidas, 
bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o Quin-
to) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número de escra-
vos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em pó ou em 
pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e todo ouro 
encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impostos 
atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as “der-
ramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 1789, a 
Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como Inconfidên-
cia Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o Quinto. 

A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, cujo centro 
era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só poderia ser re-
alizada pelo Contratador Real dos Diamantes, destacando-se João 
Fernandes de Oliveira. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.

Sociedade mineradora
A sociedade mineira ou mineradora possuía as seguintes ca-

racterísticas:
- Urbana.
- Escravista.
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- Maior Mobilidade Social

OBS. 
1- Surgem novos grupos sociais, como, tropeiros, garimpeiros 

e mascates.
2- Alguns escravos, como Xica da Silva e Chico Rei, tornaram-se 

muito ricos e obtiveram ascensão social.
3- É um erro achar que a população da região mineradora era 

abastada, pois a maioria era muito pobre e apenas um pequeno 
grupo era muito rico. Além disso, os preços dos produtos eram mais 
elevados do que no restante do Brasil.

4- A mineração contribuiu para interiorizar a colonização e para 
criar um mercado interno na colônia.

- Pecuária
A criação de gado foi introduzida na época de Tomé de Sou-

sa, como uma atividade subsidiária à cana-de-açúcar, mas como o 
gado destruía o canavial, sua criação foi sendo empurrada para o 
sertão, tornando-se responsável pela interiorização da colonização 
do Nordeste, com grandes fazendas e oficinas de charque, utilizan-
do a mão-de-obra local e livre, pois o vaqueiro era pago através da 
“quartiação”. Mais tarde, devido às secas devastadoras no sertão 
nordestino, a região Sul passou a ser a grande produtora de carne 
de charque, utilizando negros escravos.

- Algodão
A plantação de algodão se desenvolveu no Nordeste, principal-

mente no Maranhão e tinha uma importância econômica de caráter 
interno, pois era utilizado para fazer roupas para a população mais 
pobre e para os escravos.

- Tabaco
Desenvolveu-se no Nordeste como uma atividade comercial, 

escravista e exportadora, pois era utilizado, juntamente com a rapa-
dura e a aguardente, como moeda para adquirir escravos na África.

- Drogas do sertão
Desde o século XVI, as Drogas do Sertão (guaraná, pimentas, 

ervas, raízes, cascas de árvores, cacau, etc.) eram coletadas pelos 
índios na Amazônia e exportadas para a Europa, tanto por contra-
bandistas, quanto por padres jesuítas. Como o acesso à região era 
muito difícil, a floresta foi preservada.

Povoamento do interior no Período Colonial (Séc. XVII)
Até o século XVI, com a extração de pau-brasil e a produção 

açucareira, o povoamento do Brasil se limitou a uma estreita faixa 
territorial próximo ao litoral, em função da vegetação e do solo fa-
voráveis a tais práticas respectivamente, porem, como vimos acima, 
esses não eram os únicos produtos explorados, o sistema econômi-
co exploratório envolvia outras fontes, isso potencializou o povoa-
mento do interior.

As causas da interiorização do povoamento
1) União Ibérica (1580-1640): a união entre Espanha e Portugal 

por imposição da Coroa Espanhola colocou em desuso o Tratado de 
Tordesilhas, permitindo que expedições exploratórias partissem do 
litoral brasileiro em direção ao que antes era definido como Amé-
rica Espanhola.

2) Tratado de Madri (1750): o fim da União Ibérica foi marcado 
pela incerteza acerca dos limites entre terras portuguesas e espa-
nholas. Alguns conflitos e acordos sucederam a restauração portu-
guesa de 1640, até que os países ibéricos admitissem o princípio do 
“uti possidetis” como critério de divisão territorial no Tratado de 

Madri. O princípio legitima a posse territorial pelo seu uso, ou seja, 
pela sua exploração. Com base nesse princípio, Portugal passou a 
ter salvo-conduto em áreas ocupadas e exploradas desde a União 
Ibérica por expedições com origem no Brasil. 

3) Crise açucareira (séc.XVII): a crise açucareira no Brasil impul-
sionou a busca por novas riquezas no interior. A procura por metais 
preciosos, pelo extrativismo vegetal na Amazônia e por mão-de-o-
bra escrava indígena foram alguns dos focos principais das expedi-
ções exploratórias intensificadas no século XVII.

As atividades exploratórias do interior 
1) Entradas: expedições patrocinadas pela Coroa com intuito 

de procurar metais, fundar povoados, abrir estradas etc.
2) Bandeiras: expedições particulares que partiam de São Vi-

cente com o intuito de explorar riquezas no interior. As bandeiras 
podem ser classificadas em três tipos:

a) Bandeiras de prospecção: procuravam metais preciosos 
(ouro, diamantes, esmeraldas etc);

b) Bandeiras de apresamento ou preação: capturavam índios 
no interior para vendê-los como escravos. Os principais alvos do 
apresamento indígena foram as missões jesuíticas, onde os índios já 
se encontravam em acentuado processo de aculturação pela impo-
sição de uma cultura europeia caracterizada pelo catolicismo, pelo 
regime de trabalho intenso e pela língua vernácula (português ou 
espanhol).

c) Bandeiras de sertanismo de contrato: expedições contrata-
das por donatários, senhores de engenho ou pela própria Coroa 
para o combate militar a tribos indígenas rebeldes e quilombos. O 
exemplo mais importante foi a bandeira de Domingos Jorge Velho, 
responsável pela destruição do Quilombo de Palmares. 

3) Monções: expedições comerciais que partiam de São Paulo 
para abastecer as áreas de mineração do interior. 

4) Missões jesuíticas: arrebanhavam índios de várias tribos, 
principalmente daquelas já desmanteladas pela ação das bandeiras 
de apresamento. Os índios eram reunidos em aldeamentos chefia-
dos pelos padres jesuítas, que impunham a esses índios uma dura 
disciplina marcada pelo regime de intenso trabalho e educação 
voltada à catequização indígena. As principais missões jesuíticas 
portuguesas se concentravam na Amazônia e tinham como base 
econômica a extração e a comercialização das chamadas “drogas do 
sertão”, isto é, especiarias da Amazônia como o cacau e a baunilha. 
As principais missões espanholas em áreas atualmente brasileiras 
se situavam no sul, com destaque para o Rio Grande do Sul, onde 
hoje figura um importante patrimônio arquitetônico na região de 
Sete Povos das Missões. A base econômica dessas missões era a 
pecuária, favorecida pelas gramíneas dos Pampas.

5) Mineração: atividade concentrada no interior, inclusive em 
áreas situadas além dos antigos limites de Tordesilhas, como as mi-
nas de Goiás e Mato Grosso. A mineração nessas áreas, principal-
mente em Minas Gerais, provocou nas primeiras décadas do século 
XVIII um decréscimo populacional em Portugal em função do inten-
so povoamento dessas áreas mineradoras do interior.

6) Tropeirismo: era o comércio com vistas ao abastecimento 
das cidades mineradoras de Minas Gerais. Os tropeiros conduziam 
verdadeiras tropas de gado do Rio Grande do Sul até a feira de So-
rocaba, em São Paulo. Daí, os tropeiros partiam para os pólos mine-
radores de Minas Gerais. Além de venderem gado (vacum e muar 
principalmente) nessas áreas, os tropeiros também transportavam 
e vendiam mantimentos no lombo do gado. Ao longo do “Caminho 
das Tropas” surgiram vários entrepostos de comércio e pernoite dos 
tropeiros, os chamados “pousos de tropa”, que deram origem a im-
portantes povoados no interior de Santa Catarina e Paraná.
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 Parágrafo Único – A admissão dos profissionais de educação 
far-se-á exclusivamente por concurso público de provas e títulos.

 Art. 13 – O concurso público terá validade de 2 (dois) anos, 
prorrogável, uma única vez, por igual período.

 § 1º - O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital que será publicado no órgão ofi-
cial ou, na inexistência deste, em periódico de circulação no Muni-
cípio.

 § 2º - Não se abrirá concurso público enquanto a ocupação do 
cargo puder ser feita por servidor em disponibilidade ou por can-
didato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não 
expirado.

 § 3º - A aprovação em concurso não cria direito à nomeação, 
mas esta, quando ocorrer, será feita em ordem rigorosa de classifi-
cação dos candidatos, após prévia inspeção médica oficial.

 Art. 14 – As normas gerais para a realização do concurso serão 
estabelecidas em regulamento.

 Parágrafo Único – Além das normas gerais, os concursos públi-
cos serão regidos por instruções especiais, com ampla publicidade, 
que farão parte do edital.

 Art. 15 – O edital do concurso estabelecerá os requisitos a se-
rem satisfeitos pelos candidatos.

 Parágrafo Único – Do edital do concurso deverão constar, entre 
outros, os seguintes requisitos:

 I – grau de escolaridade exigível, a ser comprovado, no mo-
mento da posse, mediante apresentação de documentação com-
petente;

 II – número de vagas a serem preenchidas, distribuídas por 
especialização ou disciplina, quando for o caso, com o respectivo 
vencimento do cargo.

 Art. 16 – Aos candidatos será assegurado direito de recurso 
nas fases de: homologação das inscrições, publicação de resultados 
parciais ou globais, homologação do concurso e nomeação.

 Art. 17 – Será garantida a participação de entidade ou comis-
são representativa dos servidores no processo de fiscalização do 
concurso.

SEÇÃO III
DA NOMEAÇÃO

 Art. 18 – A nomeação se fará:
 I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado ou de 

carreira;
 II – em comissão, para cargos de livre nomeação e exoneração.
 Art. 19 – A nomeação para cargo efetivo depende de prévia 

habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
obedecidos à ordem de classificação, o prazo de sua validade e a 
prévia inspeção médica oficial.

 Parágrafo Único – Os demais requisitos para ingresso e desen-
volvimento dos servidores na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que disponha sobre o sistema de carreira na 
Administração Pública Municipal e por seus respectivos regulamen-
tos.

 Art. 20 – Os cargos em comissão, destinados apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento, serão providos mediante 
livre escolha da autoridade competente de cada Poder.

 Art. 21 – O servidor efetivo, quando nomeado para cargo em 
comissão, poderá optar pela remuneração deste ou pela de seu car-
go efetivo, acrescida, neste caso, de gratificação de 40% (quarenta 
por cento) sobre o vencimento do cargo comissionado.

 Parágrafo Único – O servidor efetivo nomeado para cargo em 
comissão não incorporará em hipótese alguma as vantagens previs-
tas neste artigo.

SUBSEÇÃO I
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

 Art. 22 – As funções gratificadas destinam-se a atender a en-
cargos previstos na organização administrativa do Município, para 
os quais não se tenha criado cargo em comissão.

 § 1º - Somente serão designados para o exercício de função 
gratificada servidores ocupantes de cargo efetivo do Município

 § 2º - O exercício de função gratificada não constitui situação 
permanente.

 § 3º - As funções gratificadas serão especificadas na lei que 
instituir a estrutura administrativa.

 Art. 23 – É vedado o exercício de função gratificada por servi-
dor ocupante de cargo em comissão.

SUBSEÇÃO II
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

 Art. 24 – A posse dar-se-á com a assinatura, pela autoridade 
competente e pelo empossado, do respectivo termo, do qual de-
verão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os 
direitos inerentes ao cargo ocupado, que resultarão aceitos, com 
compromisso de bem servir, e que não poderão ser alterados unila-
teralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício 
previstos em lei.

 § 1º - A posse ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias conta-
dos da publicação do ato de provimento prorrogável por igual perío-
do a requerimento do interessado e por conveniência do Município

 § 2º - A posse poderá ser concedida mediante a apresentação 
de procuração específica, por instrumento público.

 § 3º - Em se tratando de servidor em licença ou afastamento 
por qualquer outro motivo legal, o prazo para a posse será contado 
do término do impedimento.

 § 4º - Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação.
 § 5º - No ato da posse, o servidor apresentará, obrigatoria-

mente:
 I – declaração de bens e valores que constituem seu patrimô-

nio;
 II – declaração de exercício ou não de outro cargo, emprego ou 

função pública, especificando-a, quando for o caso.
 § 6º - Será tornado automaticamente sem efeito o ato de pro-

vimento se a posse não ocorrer nos prazos previstos neste artigo.
 Art. 25 – Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 

cargo.
 § 1º - É de 5 (cinco) dias úteis o prazo para o servidor entrar em 

exercício, contados:
 I – da posse;
 II – da publicação oficial do ato, no caso de reintegração e re-

versão.
 § 2º - A promoção, a readaptação e a recondução não inter-

rompem o exercício.
 § 3º - A autoridade competente, do órgão ou entidade para 

onde for designado o servidor, compete dar-lhe o exercício.
 § 4º - Será exonerado o servidor empossado que não entrar 

em exercício no prazo previsto no § 1º.
 § 5º - Na hipótese de o servidor encontrar-se afastado legal-

mente, os prazos previstos neste artigo serão contados a partir do 
termino do afastamento.

 Art. 26 – O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio serão 
registrados no assentamento individual do servidor.

 Parágrafo Único – Ao entrar em exercício, o servidor apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários ao seu assen-
tamento individual.



LEGISLÇÃO GERAL

207
a solução para o seu concurso!

Editora

SUBSEÇÃO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

 Art. 27 – O servidor nomeado para cargo de provimento efeti-
vo ficará sujeito a estágio probatório pelo período de 3 (três) anos, 
durante o qual sua aptidão e capacidade serão avaliadas para o de-
sempenho do cargo.

 § 1º - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri-
gatória a avaliação de desempenho, a ser procedida nos termos es-
tabelecidos nesta Subseção, por comissão instituída na forma do 
art. 29.

 § 2º - O órgão competente de cada Poder e das entidades da 
Administração indireta dará prévio conhecimento aos servidores 
dos critérios, normas e padrões a serem utilizados para a avaliação 
de desempenho de que trata esta Lei Complementar.

 Art. 28 – A avaliação de desempenho será desdobrada em ava-
liação parcial de desempenho, a ser realizada a cada 16 (dezesseis) 
meses durante o período de estágio probatório, mediante a obser-
vância dos seguintes critérios de julgamento:

 I – produtividade no trabalho: capacidade de produzir resulta-
dos na quantidade necessária às atribuições do cargo;

 II – qualidade e eficiência no serviço: exatidão, apresentação, 
ordem e esmero nas atividades, bem assim habilidade e capacidade 
de desenvolvimento normal das atividades de seu cargo;

 III – iniciativa: ação independente na execução de suas ativida-
des, apresentação de sugestões objetivando a melhoria do serviço 
e iniciativa de comunicação a respeito de situações de interesse do 
serviço que se encontrem fora de sua alçada.

 IV – assiduidade/freqüência ao serviço: maneira como cumpre 
o expediente, exercendo o cargo sem faltas injustificadas;

 V – pontualidade: maneira como observa os horários de traba-
lho, evitando atrasos injustificados;

 VI – administração do tempo: capacidade de execução das res-
pectivas atribuições com qualidade, ordem e esmero, na quantida-
de suficiente às necessidades do serviço;

 VII – relacionamento: habilidade para interagir com os usuá-
rios do serviço, ou órgãos externos, demonstrando tato, respeito, 
compreensão, buscando a convivência harmoniosa, evitando atri-
tos e influenciando positivamente a obtenção de bons resultados;

 VIII – interação com a equipe: espírito de cooperação, colabo-
ração na execução dos trabalhos, atitude aberta para os trabalhos 
em equipe, contribuindo para o alcance de resultados, bem como 
prontidão para colaborar com o grupo;

 IX – interesse: ação no sentido de desenvolver e progredir pro-
fissionalmente, buscando meios para adquirir novos conhecimen-
tos dentro de seu campo de atuação, bem como sendo receptivo às 
críticas construtivas, orientações e ações;

 X – disciplina/idoneidade: atendimento às normas legais, re-
gulamentares e sociais e aos procedimentos da unidade de serviço 
de sua lotação.

 Art. 29 – A avaliação parcial de desempenho será realizada por 
uma Comissão Especial de Avaliação de Desempenho – CEAD, com-
posta por 3 (três) servidores, todos estáveis e de nível hierárquico 
não inferior ao do servidor a ser avaliado.

 § 1º - Caso não seja possível compor a CEAD conforme de-
termina o caput, poderá integrá-la servidor estável designado pelo 
Prefeito Municipal, pelo Presidente da Câmara ou pelo dirigente 
máximo da entidade de Administração Indireta, conforme o caso.

 § 2º - Não poderá participar da Comissão cônjuge, conviven-
te ou parente do servidor em estágio probatório, consangüíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o segundo grau.

 § 3º - Havendo previsão de uma comissão de desenvolvimen-
to funcional na lei que instituir o sistema de carreiras, poderá ficar 
a cargo desta a avaliação de desempenho do servidor em estágio 
probatório.

 Art. 30 – Os conceitos de avaliação parcial de desempenho se-
rão conferidos com base na aferição dos critérios previstos nesta Lei 
Complementar, assim como em regulamentos próprios.

 § 1º - O resultado da avaliação será afixado no mural da Prefei-
tura Municipal, ou da entidade ou órgão onde está lotado o servi-
dor, de forma resumida, com menção, apenas, ao cargo, número de 
matrícula e lotação do servidor, no prazo de 20 (vinte) dias contados 
do término da avaliação parcial correspondente.

 § 2º - O servidor poderá requerer, à respectiva CEAD, reconsi-
deração do resultado da avaliação, no prazo de 10 (dez) dias, com 
igual prazo para a decisão.

 § 3º - Contra a decisão do pedido de reconsideração, caberá re-
curso ao Prefeito Municipal ou à autoridade competente do Poder 
Legislativo ou das entidades de Administração Indireta, no prazo de 
10 (dez) dias, na hipótese de confirmação do conceito de desempe-
nho atribuído ao servidor.

 Art. 31 – É assegurado ao servidor o direito de acompanhar 
todos os atos de instrução do processo que tenha por objeto a ava-
liação de seu desempenho.

 Parágrafo Único – Todo o procedimento da avaliação de ser-
vidor em estágio probatório será arquivado em pasta ou base de 
dados individual, permitida a consulta pelo servidor a qualquer 
tempo.

 Art. 32 – Observados os critérios estabelecidos no art. 28, a 
CEAD adotará os seguintes conceitos e avaliação:

 I – excelente;
 II – bom;
 III – regular;
 IV – insatisfatório.
 Art. 33 – Será exonerado o servidor em estágio probatório que 

receber:
 I – 1 (um) conceito de desempenho insatisfatório; ou
 II – 2 (dois) conceitos de desempenho regular.
 § 1º - Finda a segunda avaliação parcial de desempenho, a 

CEAD emitirá, no prazo de 15 (quinze) dias, parecer conclusivo, su-
gerindo a aquisição de estabilidade pelo servidor avaliado ou a sua 
exoneração, considerando e indicando, exclusivamente, os critérios 
e normas estabelecidas nesta Subseção.

 § 2º - Se o parecer for contrário à permanência do servidor, 
dar-se-lhe-á conhecimento, em 5 (cinco) dias úteis, a partir da emis-
são do parecer conclusivo, para efeito de apresentação de defesa 
escrita no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência.

 § 3º - A CEAD encaminhará o parecer conclusivo e as avaliações 
anuais, bem como a defesa, quando houver, ao Prefeito Municipal 
ou à autoridade competente do Poder Legislativo e das entidades 
da Administração Indireta, que decidirá sobre a aquisição da estabi-
lidade ou a exoneração do servidor avaliado.

 § 4º - Se a autoridade considerar cabível a exoneração do ser-
vidor, ser-lhe-á encaminhado o respectivo ato; caso contrário, rati-
ficará o ato de nomeação.

 Art. 34 – Comprovada administrativamente a incapacidade ou 
inadequação para o serviço público, será o servidor em estágio pro-
batório exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anterior-
mente ocupado, na forma do art. 50.

 Parágrafo Único – O ato de exoneração do servidor municipal 
em estágio probatório será afixado no mural da Prefeitura Munici-
pal, do Poder Legislativo ou da entidade a que pertence, de forma 
resumida, com menção apenas ao cargo, número da matrícula e 
lotação do servidor.
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 Art. 35 – A avaliação de desempenho será objeto de regula-
mentação própria, podendo ser diferenciada de acordo com as ca-
racterísticas do cargo e da unidade da respectiva lotação.

 Art. 36 – Os servidores em estágio probatório na data da publi-
cação desta Lei Complementar poderão ser estabilizados com uma 
avaliação excelente ou boa, devendo ser exonerados com uma ava-
liação insatisfatória.

 Parágrafo Único – Se a avaliação a que se refere o caput for 
regular, o servidor será submetido à nova avaliação, durante o pe-
ríodo de 4 (quatro) meses, aplicando-lhe, neste caso, os critérios 
estabelecidos no art. 33 e seguintes.

 Art. 37 – O servidor em estágio probatório será submetido ao 
regime disciplinar estabelecido nesta Lei Complementar.

 § 1º - O estágio probatório será suspenso no período em que o 
servidor encontrar-se nos seguintes casos:

 I – licenças previstas no art. 115, observado o disposto no seu 
§ 4º;

 II – cessão prevista no art. 164, I;
 III – afastamento para o exercício de cargo em comissão no 

Município;
 IV – afastamento para ocupar o cargo de Secretário Municipal 

ou equivalente;
 V – afastamento para o exercício de mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal, ressalvada a hipótese de acumulação do car-
go com o mandato;

 VI – exercício de função diferente daquela para a qual foi no-
meado;

 VII – exercício de função restrita das atribuições integrais do 
cargo para o qual tenha sido nomeado;

 VIII – ou, exercício de atividade vinculada a programa ou fun-
ção de governo que exija exclusividade.

 § 2º - Os afastamentos legais de até 30 (trinta) dias não sus-
pendem o estágio probatório.

 § 3º - Retornando o servidor ao exercício do cargo, será reto-
mada a contagem do período restante do estágio probatório.

SUBSEÇÃO IV
DA ESTABILIDADE

 Art. 38 - São estáveis, após (três) anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados em virtude de concurso público.

 Parágrafo Único – A aquisição da estabilidade está condiciona-
da à aprovação em estágio probatório, mediante avaliação especial 
de desempenho, na forma prevista nesta Lei Complementar.

 Art. 39 – O servidor estável somente perderá o cargo:
 I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
 II – mediante processo administrativo, assegurada a ampla de-

fesa;
 III – mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, assegurada a ampla defesa;
 IV – quando houver necessidade de redução de pessoal, em 

cumprimento ao limite de defesa estabelecido em lei complemen-
tar federal.

§ 1º - A perda do cargo, nos termos do inciso III, dar-se-á na 
forma da lei complementar federal pertinente.

 § 2º - O servidor que perder o cargo na forma do inciso IV fará 
jus à indenização correspondente a 1 (um) mês de remuneração por 
ano de serviço.

§ 3º - A perda do cargo, nos termos do inciso IV, dar-se-á na 
forma da lei federal pertinente.

Art. 40 – Promoção é a elevação do servidor à classe imediata-
mente superior àquela a que pertence, na mesma carreira, desde 
que comprovada, mediante avaliação prévia, sua capacidade para 
exercício das atribuições da classe correspondente.

Art. 41 – A promoção não interrompe nem suspende o tempo 
de exercício, que é contado no novo posicionamento na carreira.

Art. 42 – Os critérios de avaliação do servidor para efeito de 
promoção serão estabelecidos na lei que instituir o plano de car-
reiras.

SEÇÃO V
DA READAPTAÇÃO

Art. 43 – Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em 
inspeção médica oficial.

§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público, o servidor será 
aposentado.

§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo de carreira de 
atribuições afins ao anteriormente ocupado, respeitada a habilita-
ção exigida.

§ 3º - Inexistindo cargo vago, o servidor será colocado em 
disponibilidade, observados os arts. 59 e seguintes, devendo ser 
aproveitado tão logo haja vacância de cargo compatível com a sua 
capacidade.

§ 4º - Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarre-
tar aumento ou redução dos vencimentos do servidor.

SEÇÃO VI
DA REVERSÃO

Art. 44 – Reversão é o retorno à atividade de servidor aposen-
tado por invalidez quando declarados, por junta médica oficial, in-
subsistentes os motivos determinantes da aposentadoria.

Art. 45 – Se o servidor não retornar ao serviço público no prazo 
previsto no art. 25, § 1º, inciso II, sua ausência será considerada fal-
ta injustificada, salvo em caso de doença comprovada em inspeção 
médica oficial.

Parágrafo Único – A hipótese prevista neste artigo configurará 
abandono de cargo, apurado mediante processo administrativo, na 
forma desta Lei Complementar.

Art. 46 – A reversão far-se-á no mesmo cargo anteriormente 
ocupado ou em outro de atribuições análogas e de igual vencimen-
to.

Art. 47 – Para que a reversão possa efetivar-se, é necessário 
que o aposentado não haja completado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO VII
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 48 – Reintegração é a reinvestidura do servidor concursa-
do no cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão ad-
ministrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens e 
reconhecimento dos direitos inerentes ao cargo.

§ 1º - Encontrando-se provido o cargo, seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização, 
aproveitado em outro cargo de atribuições e vencimentos compatí-
veis ou, ainda, posto em disponibilidade remunerada.

§ 2º - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nesta Lei Complementar.

Art. 49 – Se o servidor não entrar em exercício no prazo pre-
visto no art. 25, § 1º, inciso II, sua ausência será considerada falta 
injustificada, salvo em caso de doença comprovada em inspeção 
médica oficial.



LEGISLÇÃO GERAL

209
a solução para o seu concurso!

Editora

SEÇÃO VIII
DA RECONDUÇÃO

Art. 50 – Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado.

§ 1º - A recondução ocorrerá em casos de:
I – inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II – desalojamento do servidor de cargo em que o precedente 

titular tenha sido reintegrado.
§ 2º - Encontrando-se provido o cargo anterior, o servidor será 

aproveitado em outro de atribuições e vencimentos compatíveis ou 
colocado em disponibilidade, observado, em qualquer das hipóte-
ses, o disposto nos arts. 59 e seguintes.

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA DISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 51 – Remoção é o ato pelo qual o servidor passa a ter exer-
cício em outro órgão da administração municipal, no âmbito do 
mesmo quadro de pessoal.

§ 1º - Dar-se-á a remoção:
I – de ofício;
II – a pedido, a critério da Administração.
§ 2º - A remoção de ofício ocorrerá para ajustamento de lo-

tação e da força de trabalho às necessidades do serviço, inclusive 
nos casos de reorganização da estrutura interna da Administração 
municipal.

§ 3º - A remoção por permuta de servidores será precedida de 
requerimento de ambos os interessados.

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 52 – Redistribuição é o deslocamento de servidor efetivo, 
com o respectivo cargo, para o quadro de pessoal de outra entidade 
da Administração municipal, no âmbito do mesmo Poder.

§ 1º - A redistribuição ocorrerá de ofício para ajustamento de 
quadros de pessoal às necessidades do serviço, inclusive nos casos 
de reorganização, extinção ou criação de órgão ou entidade da Ad-
ministração municipal.

§ 2º - A redistribuição dar-se-á mediante decreto ou ato equi-
valente.

§ 3º - Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou en-
tidade, os servidores estáveis que não puderem ser redistribuídos 
serão colocados em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 
60 e seguintes.

CAPÍTULO IV
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 53 – A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidos em anos, considerado o ano de 365 (trezen-
tos e sessenta e cinco) dias.

Art. 54 – Além das ausências ao serviço previstas no art. 163, 
serão considerados como de efetivo exercício, observadas as dis-
posições desta Lei Complementar, os afastamentos em virtude de:

I – férias;
II – exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão 

federal, estadual, distrital ou de outro Município,
III - participação autorizada em programas de pós-graduação, 

desenvolvimento e qualificação;

IV – desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou mu-
nicipal;

V – júri ou outras obrigações legais;
VI – missão ou estudo, quando o afastamento tiver sido autori-

zado pela autoridade competente;
VII – participação em provas de competições esportivas, quan-

do o afastamento tiver sido autorizado pela autoridade competen-
te;

VIII – luto;
IX – licenças;
a) para tratamento de saúde;
b) à gestante, à adotante e à paternidade;
c) por acidente em serviço;
d) por motivo de doença em pessoa da família;
e) para o serviço militar;
f) para concorrer a cargo eletivo;
g) para o exercício de mandato classista.
§ 1º - Nas hipóteses previstas nos incisos II, IV e IX, alíneas c, e 

e g deste artigo, o tempo de serviço não será computado para efeito 
de promoção quando a licença for igual ou superior a 3 (três) anos.

§ 2º - O inciso III deste artigo será regulamentado pela autori-
dade competente de cada Poder e das entidades da Administração 
indireta.

§ 3º - A participação em cursos de pós-graduação poderá ser 
a pedido do servidor ou por indicação da Administração, ao passo 
que a participação em programas de desenvolvimento e qualifica-
ção será sempre por determinação da Administração.

§ 4º - No caso de participação em cursos de pós-graduação a 
pedido do servidor, este gozará as férias a que tiver direito nos perí-
odos de recesso ou férias do respectivo curso.

Art. 55 – É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço 
prestado concomitantemente em mais de um cargo ou função em 
órgãos ou entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

CAPÍTULO V
DA VACÂNCIA

Art. 56 – A vacância do cargo público decorrerá de:
I – exoneração;
II – demissão;
III – promoção;
IV – readaptação;
V – aposentadoria;
VI – posse em outro cargo inacumulável;
VII – falecimento
Art. 57 – A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor ou de ofício.
§ 1º - A exoneração de ofício ocorrerá:
I – quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II – quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido;
III – quando o servidor não for aprovado na avaliação periódica 

de desempenho prevista nesta Lei Complementar;
IV – quando houver a necessidade de redução de pessoal, em 

cumprimento ao limite de despesa estabelecido em lei complemen-
tar federal.

§ 2º - A exoneração do cargo em comissão dar-se-á:
I – a juízo da autoridade competente;
II – a pedido do próprio servidor.
Art. 58 – A vaga ocorrerá na data:
I – do falecimento do ocupante do cargo;
II – imediata àquela em que o servidor completar 70 (setenta) 

anos de idade;
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Só assim estará promovendo saúde integral, como determina 
a legislação. É preciso que isso fique claro, porque muitas vezes o 
gestor municipal entende que sua responsabilidade acaba na aten-
ção básica em saúde e que as ações e os serviços de maior comple-
xidade são responsabilidade do Estado ou da União – o que não é 
verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da qual os 
desafios colocados para a saúde e as ações sanitárias são pensa-
dos em articulação com as demais políticas e práticas sanitárias e 
com as políticas e práticas dos outros setores, ampliando as pos-
sibilidades de comunicação e intervenção entre os atores sociais 
envolvidos (sujeitos, instituições e movimentos sociais). A promo-
ção da saúde deve considerar as diferenças culturais e regionais, 
entendendo os sujeitos e as comunidades na singularidade de suas 
histórias, necessidades, desejos, formas de pertencer e se relacio-
nar com o espaço em que vivem. Significa comprometer-se com os 
sujeitos e as coletividades para que possuam, cada vez mais, auto-
nomia e capacidade para manejar os limites e riscos impostos pela 
doença, pela constituição genética e por seu contexto social, polí-
tico, econômico e cultural. A promoção da saúde coloca, ainda, o 
desafio da intersetorialidade, com a convocação de outros setores 
sociais e governamentais para que considerem parâmetros sanitá-
rios, ao construir suas políticas públicas específicas, possibilitando 
a realização de ações conjuntas.

Vigilância em saúde: expande seus objetivos. Em um país com 
as dimensões do Brasil, com realidades regionais bastante diver-
sificadas, a vigilância em saúde é um grande desafio. Apesar dos 
avanços obtidos, como a erradicação da poliomielite, desde 1989, 
e com a interrupção da transmissão de sarampo, desde 2000, con-
vivemos com doenças transmissíveis que persistem ou apresentam 
incremento na incidência, como a AIDS, as hepatites virais, as me-
ningites, a malária na região amazônica, a dengue, a tuberculose 
e a hanseníase. Observamos, ainda, aumento da mortalidade por 
causas externas, como acidentes de trânsito, conflitos, homicídios 
e suicídios, atingindo, principalmente, jovens e população em idade 
produtiva. Nesse contexto, o Ministério da Saúde com o objetivo 
de integração, fortalecimento da capacidade de gestão e redução 
da morbimortalidade, bem como dos fatores de risco associados 
à saúde, expande o objeto da vigilância em saúde pública, abran-
gendo as áreas de vigilância das doenças transmissíveis, agravos e 
doenças não transmissíveis e seus fatores de riscos; a vigilância am-
biental em saúde e a análise de situação de saúde.

Competências municipais na vigilância em saúde

Compete aos gestores municipais, entre outras atribuições, as 
atividades de notificação e busca ativa de doenças compulsórias, 
surtos e agravos inusitados; investigação de casos notificados em 
seu território; busca ativa de declaração de óbitos e de nascidos vi-
vos; garantia a exames laboratoriais para o diagnóstico de doenças 
de notificação compulsória; monitoramento da qualidade da água 
para o consumo humano; coordenação e execução das ações de 
vacinação de rotina e especiais (campanhas e vacinações de blo-
queio); vigilância epidemiológica; monitoramento da mortalidade 
infantil e materna; execução das ações básicas de vigilância sanitá-
ria; gestão e/ou gerência dos sistemas de informação epidemioló-
gica, no âmbito municipal; coordenação, execução e divulgação das 
atividades de informação, educação e comunicação de abrangência 
municipal; participação no financiamento das ações de vigilância 
em saúde e capacitação de recursos.

Desafios públicos, responsabilidades compartilhadas: A legis-
lação brasileira – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e legislação 
sanitária, incluindo as Leis n.º 8.080/1990 e 8.142/1990 – estabe-
lece prerrogativas, deveres e obrigações a todos os governantes. A 
Constituição Federal define os gastos mínimos em saúde, por es-
fera de governo, e a legislação sanitária, os critérios para as trans-
ferências intergovernamentais e alocação de recursos financeiros. 
Essa vinculação das receitas objetiva preservar condições mínimas 
e necessárias ao cumprimento das responsabilidades sanitárias e 
garantir transparência na utilização dos recursos disponíveis. A res-
ponsabilização fiscal e sanitária de cada gestor e servidor público 
deve ser compartilhada por todos os entes e esferas governamen-
tais, resguardando suas características, atribuições e competências. 
O desafio primordial dos governos, sobretudo na esfera municipal, 
é avançar na transformação dos preceitos constitucionais e legais 
que constituem o SUS em serviços e ações que assegurem o direito 
à saúde, como uma conquista que se realiza cotidianamente em 
cada estabelecimento, equipe e prática sanitária. 

É preciso inovar e buscar, coletiva e criativamente, soluções 
novas para os velhos problemas do nosso sistema de saúde. A cons-
trução de espaços de gestão que permitam a discussão e a crítica, 
em ambiente democrático e plural, é condição essencial para que o 
SUS seja, cada vez mais, um projeto que defenda e promova a vida.

Muitos municípios operam suas ações e serviços de saúde em 
condições desfavoráveis, dispondo de recursos financeiros e equi-
pes insuficientes para atender às demandas dos usuários, seja em 
volume, seja em complexidade – resultado de uma conjuntura so-
cial de extrema desigualdade. Nessas situações, a gestão pública 
em saúde deve adotar condução técnica e administrativa compa-
tível com os recursos existentes e criativa em sua utilização. Deve 
estabelecer critérios para a priorização dos gastos, orientados por 
análises sistemáticas das necessidades em saúde, verificadas junto 
à população. É um desafio que exige vontade política, propostas 
inventivas e capacidade de governo.

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios compar-
tilham as responsabilidades de promover a articulação e a intera-
ção dentro do Sistema Único de Saúde – SUS, assegurando o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços de saúde.

O SUS é um sistema de saúde, regionalizado e hierarquizado, 
que integra o conjunto das ações de saúde da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, onde cada parte cumpre funções e com-
petências específicas, porém articuladas entre si, o que caracteriza 
os níveis de gestão do SUS nas três esferas governamentais.

Criado pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado 
pela Lei nº 8.080/90, conhecida como a Lei Orgânica da Saúde, e 
pela Lei nº 8.142/90, que trata da participação da comunidade na 
gestão do Sistema e das transferências intergovernamentais de re-
cursos financeiros, o SUS tem normas e regulamentos que discipli-
nam as políticas e ações em cada Subsistema.

A Sociedade, nos termos da Legislação, participa do planeja-
mento e controle da execução das ações e serviços de saúde. Essa 
participação se dá por intermédio dos Conselhos de Saúde, presen-
tes na União, nos Estados e Municípios. 

Níveis de Gestão do SUS

Esfera Federal - Gestor: Ministério da Saúde - Formulação da 
política estadual de saúde, coordenação e planejamento do SUS em 
nível Estadual. Financiamento das ações e serviços de saúde por 
meio da aplicação/distribuição de recursos públicos arrecadados.

Esfera Estadual - Gestor: Secretaria Estadual de Saúde - For-
mulação da política municipal de saúde e a provisão das ações e 
serviços de saúde, financiados com recursos próprios ou transferi-
dos pelo gestor federal e/ou estadual do SUS.
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Esfera Municipal - Gestor: Secretaria Municipal de Saúde - For-
mulação de políticas nacionais de saúde, planejamento, normaliza-
ção, avaliação e controle do SUS em nível nacional. Financiamento 
das ações e serviços de saúde por meio da aplicação/distribuição de 
recursos públicos arrecadados.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

Pela dicção dos arts. 196 e 198 da CF, podemos afirmar que 
somente da segunda parte do art. 196 se ocupa o Sistema Único de 
Saúde, de forma mais concreta e direta, sob pena de a saúde, como 
setor, como uma área da Administração Pública, se ver obrigada a 
cuidar de tudo aquilo que possa ser considerado como fatores que 
condicionam e interferem com a saúde individual e coletiva. Isso 
seria um arrematado absurdo e deveríamos ter um super Minis-
tério e super Secretarias da Saúde responsáveis por toda política 
social e econômica protetivas da saúde.

Se a Constituição tratou a saúde sob grande amplitude, isso 
não significa dizer que tudo o que está ali inserido corresponde a 
área de atuação do Sistema Único de Saúde.

Repassando, brevemente, aquela seção do capítulo da Seguri-
dade Social, temos que: -- o art. 196, de maneira ampla, cuida do 
direito à saúde; -- o art. 197 trata da relevância pública das ações 
e serviços de saúde, públicos e privados, conferindo ao Estado o 
direito e o dever de regulamentar, fiscalizar e controlar o setor (pú-
blico e privado); -- o art. 198 dispõe sobre as ações e os serviços 
públicos de saúde que devem ser garantidos a todos cidadãos para 
a sua promoção, proteção e recuperação, ou seja, dispõe sobre o 
Sistema Único de Saúde; -- o art. 199, trata da liberdade da inicia-
tiva privada, suas restrições (não pode explorar o sangue, por ser 
bem fora do comércio; deve submeter-se à lei quanto à remoção de 
órgãos e tecidos e partes do corpo humano; não pode contar com 
a participação do capital estrangeiro na saúde privada; não pode 
receber auxílios e subvenções, se for entidade de fins econômicos 
etc.) e a possibilidade de o setor participar, complementarmente, 
do setor público; -- e o art. 200, das atribuições dos órgãos e enti-
dades que compõem o sistema público de saúde. O SUS é mencio-
nado somente nos arts. 198 e 200.

A leitura do art. 198 deve sempre ser feita em consonância 
com a segunda parte do art. 196 e com o art. 200. O art. 198 estatui 
que todas as ações e serviços públicos de saúde constituem um úni-
co sistema. Aqui temos o SUS. E esse sistema tem como atribuição 
garantir ao cidadão o acesso às ações e serviços públicos de saúde 
(segunda parte do art. 196), conforme campo demarcado pelo art. 
200 e leis específicas.

O art. 200 define em que campo deve o SUS atuar. As atribui-
ções ali relacionadas não são taxativas ou exaustivas. Outras po-
derão existir, na forma da lei. E as atribuições ali elencadas depen-
dem, também, de lei para a sua exequibilidade.

Em 1990, foi editada a Lei n. 8.080/90 que, em seus arts. 5º e 
6º, cuidou dos objetivos e das atribuições do SUS, tentando melhor 
explicitar o art. 200 da CF (ainda que, em alguns casos, tenha repe-
tido os incisos daquele artigo, tão somente).

São objetivos do SUS: a) a identificação e divulgação dos fato-
res condicionantes e determinantes da saúde; b) a formulação de 
políticas de saúde destinadas a promover, nos campos econômico 
e social, a redução de riscos de doenças e outros agravos; e c) exe-
cução de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, 
integrando as ações assistenciais com as preventivas, de modo a 
garantir às pessoas a assistência integral à sua saúde.

O art. 6º, estabelece como competência do Sistema a execução 
de ações e serviços de saúde descritos em seus 11 incisos.

O SUS deve atuar em campo demarcado pela lei, em razão do 
disposto no art. 200 da CF e porque o enunciado constitucional de 
que saúde é direito de todos e dever do Estado, não tem o condão 
de abranger as condicionantes econômico-sociais da saúde, tam-
pouco compreender, de forma ampla e irrestrita, todas as possíveis 
e imagináveis ações e serviços de saúde, até mesmo porque haverá 
sempre um limite orçamentário e um ilimitado avanço tecnológico 
a criar necessidades infindáveis e até mesmo questionáveis sob o 
ponto de vista ético, clínico, familiar, terapêutico, psicológico.

Será a lei que deverá impor as proporções, sem, contudo, é 
obvio, cercear o direito à promoção, proteção e recuperação da 
saúde. E aqui o elemento delimitador da lei deverá ser o da digni-
dade humana.

Lembramos, por oportuno que, o Projeto de Lei Complementar 
n. 01/2003 -- que se encontra no Congresso Nacional para regu-
lamentar os critérios de rateio de transferências dos recursos da 
União para Estados e Municípios – busca disciplinar, de forma mais 
clara e definitiva, o que são ações e serviços de saúde e estabe-
lecer o que pode e o que não pode ser financiado com recursos 
dos fundos de saúde. Esses parâmetros também servirão para cir-
cunscrever o que deve ser colocado à disposição da população, no 
âmbito do SUS, ainda que o art. 200 da CF e o art. 6º da LOS tenham 
definido o campo de atuação do SUS, fazendo pressupor o que são 
ações e serviços públicos de saúde, conforme dissemos acima. (O 
Conselho Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde também dis-
ciplinaram o que são ações e serviços de saúde em resoluções e 
portarias).

O QUE FINANCIAR COM OS RECURSOS DA SAÚDE?

De plano, excetuam-se da área da saúde, para efeito de finan-
ciamento, (ainda que absolutamente relevantes como indicadores 
epidemiológicos da saúde) as condicionantes econômico-sociais. 
Os órgãos e entidades do SUS devem conhecer e informar à socie-
dade e ao governo os fatos que interferem na saúde da população 
com vistas à adoção de políticas públicas, sem, contudo, estarem 
obrigados a utilizar recursos do fundo de saúde para intervir nessas 
causas.

Quem tem o dever de adotar políticas sociais e econômicas 
que visem evitar o risco da doença é o Governo como um todo (po-
líticas de governo), e não a saúde, como setor (políticas setoriais). 
A ela, saúde, compete atuar nos campos demarcados pelos art. 200 
da CF e art. 6º da Lei n. 8.080/90 e em outras leis específicas.

Como exemplo, podemos citar os servidores da saúde que de-
vem ser pagos com recursos da saúde, mas o seu inativo, não; não 
porque os inativos devem ser pagos com recursos da Previdência 
Social. Idem quanto as ações da assistência social, como bolsa-a-
limentação, bolsa-família, vale-gás, renda mínima, fome zero, que 
devem ser financiadas com recursos da assistência social, setor ao 
qual incumbe promover e prover as necessidades das pessoas ca-
rentes visando diminuir as desigualdades sociais e suprir suas ca-
rências básicas imediatas. Isso tudo interfere com a saúde, mas não 
pode ser administrada nem financiada pelo setor saúde.

O saneamento básico é outro bom exemplo. A Lei n. 8.080/90, 
em seu art. 6º, II, dispõe que o SUS deve participar na formulação 
da política e na execução de ações de saneamento básico. Por sua 
vez, o § 3º do art. 32, reza que as ações de saneamento básico que 
venham a ser executadas supletivamente pelo SUS serão financia-
das por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, 
DF e Municípios e não com os recursos dos fundos de saúde.

Nesse ponto gostaríamos de abrir um parêntese para comen-
tar o Parecer do Sr. Procurador Geral da República, na ADIn n. 
3087-6/600-RJ, aqui mencionado.
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asma; os fatores que estão próximos à doença os determinantes 
proximais, por sua vez, também podem sofrer a influência daque-
les fatores que estão em nível hierárquico superior (determinantes 
distais e intermediários) ou agirem diretamente na determinação 
da doença. No exemplo da asma, o determinante proximal pode ser 
um evento infeccioso prévio.

Determinação de causalidade na asma brônquica.

Critérios de causalidade de Hill
- Força da associação
- Consistência
- Especificidade
- Sequência cronológica
- Efeito dose–resposta
- Plausibilidade biológica
- Coerência
- Evidências experimentais
- Analogia

Somente os estudos experimentais estabelecem definitiva-
mente a causalidade, porém a maioria das associações encontra-
das nos estudos epidemiológicos não é causal. O Quadro mostra 
os nove critérios para estabelecer causalidade segundo trabalho 
clássico de Sir Austin Bradford Hill.

Força da associação e magnitude. Quanto mais elevada a medi-
da de efeito, maior a plausibilidade de que a relação seja causal. Por 
exemplo: estudo de Malcon sobre fumo em adolescentes mostrou 
que a força da associação entre o fumo do adolescente e a presen-
ça do fumo no grupo de amigos foi da magnitude de 17 vezes; ou 
seja, adolescentes com três ou mais amigos fumando têm 17 vezes 
maior risco para serem fumantes do que aqueles sem amigos fu-
mantes (Malcon, 2000).

Consistência da associação. A associação também é observa-
da em estudos realizados em outras populações ou utilizando di-
ferentes metodologias? É possível que, simplesmente por chance, 
tenha sido encontrada determinada associação? Se as associações 
encontradas foram consequência do acaso, estudos posteriores 
não deverão detectar os mesmos resultados. Exemplo: a maioria, 
senão a totalidade dos estudos sobre câncer de pulmão, detectou 
o fumo como um dos principais fatores associados a esta doença. 
Especificidade. A exposição está especificamente associada a um 
tipo de doença, e não a vários tipos (esse é um critério que pode ser 
questionável). Exemplo: poeira da sílica e formação de múltiplos 
nódulos fibrosos no pulmão (silicose).

Sequência cronológica (ou temporalidade). A causa precede 
o efeito? A exposição ao fator de risco antecede o aparecimento 
da doença e é compatível com o respectivo período de incubação? 
Nem sempre é fácil estabelecer a seqüência cronológica, nos estu-
dos realizados quando o período de latência é longo entre a expo-
sição e a doença.

Critérios de causalidade de Hill
- Força da associação
- Consistência
- Especificidade
- Sequência cronológica
- Efeito dose–resposta
- Plausibilidade biológica
- Coerência
- Evidências experimentais
- Analogia

Exemplo: nos países desenvolvidos, a prevalência de fumo au-
mentou significativamente durante a primeira metade do século, 
mas houve um lapso de vários anos até detectar-se o aumento do 
número de mortes por câncer de pulmão. Nos EUA, por exemplo, 
o consumo médio diário de cigarros, em adultos jovens, aumentou 
de um, em 1910, para quatro, em 1930, e 10 em 1950, sendo que o 
aumento da mortalidade ocorreu após várias décadas.

Padrão semelhante vem ocorrendo na China, particularmente 
no sexo masculino, só que com um intervalo de tempo de 40 anos: 
o consumo médio diário de cigarros, nos homens, era um em 1952, 
quatro em 1972, atingindo 10 em 1992. As estimativas, portanto, 
são de que 100 milhões dos homens chineses, hoje com idade de 
0-29 anos, morrerão pelo tabaco, o que implicará a três milhões 
de mortes, por ano, quando esses homens atingirem idades mais 
avançadas (Liu, 1998).

Efeito dose-resposta. O aumento da exposição causa um au-
mento do efeito? Sendo positiva essa relação, há mais um indício 
do fator causal. Exemplo: os estudos prospectivos de Doll e Hill 
(Doll, 1994) sobre a mortalidade por câncer de pulmão e fumo, nos 
médicos ingleses, tiveram um seguimento de 40 anos (1951-1991). 
As primeiras publicações dos autores já mostravam o efeito dose-
-resposta do fumo na mortalidade por câncer de pulmão; os resul-
tados finais desse acompanhamento revelavam que fumantes de 1 
a 14 cigarros/dia, de 15 a 24 cigarros/dia e de 25 ou mais cigarros/
dia morriam 7,5 para 8 vezes mais, 14,9 para 15 e 25,4 para 25 ve-
zes mais do que os não-fumantes, respectivamente.

Plausibilidade biológica. A associação é consistente com outros 
conhecimentos? É preciso alguma coerência entre o conhecimento 
existente e os novos achados. A associação entre fumo passivo e 
câncer de pulmão é um dos exemplos da plausibilidade biológica. 
Carcinógenos do tabaco têm sido encontrados no sangue e na urina 
de não-fumantes expostos ao fumo passivo.

A associação entre o risco de câncer de pulmão em não-fuman-
tes e o número de cigarros fumados e anos de exposição do fuman-
te é diretamente proporcional (efeito dose-resposta) (Hirayama, 
1981).

Coerência. Os achados devem ser coerentes com as tendên-
cias temporais, padrões geográficos, distribuição por sexo, estudos 
em animais etc. Evidências experimentais. Mudanças na exposição 
resultam em mudanças na incidência de doença. Exemplo: sabe-se 
que os alergênios inalatórios (como a poeira) podem ser promo-
tores, indutores ou desencadeantes da asma; portanto o afasta-
mento do paciente asmático desses alergênios é capaz de alterar a 
hiperresponsividade das vias aéreas (HRVA), a incidência da doença 
ou a precipitação da crise.

Analogia. O observado é análogo ao que se sabe sobre outra 
doença ou exposição. Exemplo: é bem reconhecido o fato de que a 
imunossupressão causa várias doenças; portanto explica-se a forte 
associação entre AIDS e tuberculose, já que, em ambas, a imunida-
de está diminuída.

Raramente é possível comprovar os nove critérios para uma 
determinada associação. A pergunta-chave nessa questão da cau-
salidade é a seguinte: os achados encontrados indicam causalidade 
ou apenas associação? O critério de temporalidade, sem dúvida, é 
indispensável para a causalidade; se a causa não precede o efeito, a 
associação não é causal. Os demais critérios podem contribuir para 
a inferência da causalidade, mas não necessariamente determinam 
a causalidade da associação.

Indicadores de Saúde
Para que a saúde seja quantificada e para permitir compara-

ções na população, utilizam-se os indicadores de saúde. Estes de-
vem refletir, com fidedignidade, o panorama da saúde populacio-
nal. 
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É interessante observar que, apesar desses indicadores serem 
chamados “Indicadores de Saúde”, muitos deles medem doenças, 
mortes, gravidade de doenças, o que denota ser mais fácil, às ve-
zes, medir doença do que medir saúde, como já foi mencionado 
anteriormente. Esses indicadores podem ser expressos em ter-
mos de frequência absoluta ou como frequência relativa, onde se 
incluem os coeficientes e índices. Os valores absolutos são os da-
dos mais prontamente disponíveis e, frequentemente, usados na 
monitoração da ocorrência de doenças infecciosas; especialmente 
em situações de epidemia, quando as populações envolvidas estão 
restritas ao tempo e a um determinado local, pode assumir-se que 
a estrutura populacional é estável e, assim, usar valores absolutos. 
Entretanto, para comparar a frequência de uma doença entre dife-
rentes grupos, deve-se ter em conta o tamanho das populações a 
serem comparadas com sua estrutura de idade e sexo, expressando 
os dados em forma de taxas ou coeficientes. 

Indicadores de saúde
- Mortalidade/sobrevivência
- Morbidade/gravidade/incapacidade funcional
- Nutrição/crescimento e desenvolvimento
- Aspectos demográficos
- Condições socioeconômicas
- Saúde ambiental
- Serviços de saúde

Coeficientes (ou taxas ou rates). São as medidas básicas da 
ocorrência das doenças em uma determinada população e perí-
odo. Para o cálculo dos coeficientes ou taxas, considera-se que o 
número de casos está relacionado ao tamanho da população que 
lhes deu origem. O numerador refere-se ao número de casos de-
tectados que se quer estudar (por exemplo: mortes, doenças, fa-
tores de risco etc.), e o denominador refere-se a toda população 
capaz de sofrer aquele evento - é a chamada população em risco. 
O denominador, portanto, reflete o número de casos acrescido do 
número de pessoas que poderiam tornar-se casos naquele período 
de tempo. Às vezes, dependendo do evento estudado, é preciso ex-
cluir algumas pessoas do denominador. Por exemplo, ao calcular-se 
o coeficiente de mortalidade por câncer de próstata, as mulheres 
devem ser excluídas do denominador, pois não estão expostas ao 
risco de adquirir câncer de próstata. Para uma melhor utilização 
desses coeficientes, é preciso o esclarecimento de alguns pontos:

- Escolha da constante (denominador).
- Intervalo de tempo.
- Estabilidade dos coeficientes.
- População em risco.

Escolha da constante: a escolha de uma constante serve para 
evitar que o resultado seja expresso por um número decimal de 
difícil leitura (por exemplo: 0,0003); portanto faz-se a multiplica-
ção da fração por uma constante (100, 1.000, 10.000, 100.000). A 
decisão sobre qual constante deve ser utilizada é arbitrária, pois 
depende da grandeza dos números decimais; entretanto, para mui-
tos dos indicadores, essa constante já está uniformizada. Por exem-
plo: para os coeficientes de mortalidade infantil utiliza-se sempre a 
constante de 1.000 nascidos vivos.

Intervalo de tempo: é preciso especificar o tempo a que se re-
ferem os coeficientes estudados. Nas estatísticas vitais, esse tempo 
é geralmente de um ano. Para a vigilância epidemiológica (verifica-
ção contínua dos fatores que determinam a ocorrência e a distri-
buição da doença e condições de saúde), pode decidir-se por um 
período bem mais curto, dependendo do objetivo do estudo.

Estabilidade dos coeficientes: quando se calcula um coeficien-
te para tempos curtos ou para populações reduzidas, os coeficien-
tes podem tornar-se imprecisos e não ser tão fidedignos. Gutierrez, 
no capítulo da epidemiologia da tuberculose, exemplifica de que 
forma o coeficiente de incidência para tuberculose pode variar, 
conforme o tamanho da população. Para contornar esse problema, 
é possível aumentar o período de observação (por exemplo, ao in-
vés de observar o evento por um ano, observá-lo por dois ou três 
anos), aumentar o tamanho da amostra (observar uma população 
maior) ou utilizar números absolutos no lugar de coeficientes.

População em risco: refere-se ao denominador da fração para 
o cálculo do coeficiente. Nem sempre é fácil saber o número exato 
desse denominador e muitas vezes recorre-se a estimativas no lu-
gar de números exatos.

Morbidade
A morbidade é um dos importantes indicadores de saúde, sen-

do um dos mais citados coeficientes ao longo desse livro. Muitas 
doenças causam importante morbidade, mas baixa mortalidade, 
como a asma. Morbidade é um termo genérico usado para designar 
o conjunto de casos de uma dada afecção ou a soma de agravos à 
saúde que atingem um grupo de indivíduos. Medir morbidade nem 
sempre é uma tarefa fácil, pois são muitas as limitações que contri-
buem para essa dificuldade.

Medidas da morbidade
Para que se possa acompanhar a morbidade na população e 

traçar paralelos entre a morbidade de um local em relação a outros, 
é preciso que se tenha medidas-padrão de morbidade. As medidas 
de morbidade mais utilizadas são as que se seguem:

- Medida da prevalência: a prevalência (P) mede o número to-
tal de casos, episódios ou eventos existentes em um determinado 
ponto no tempo. O coeficiente de prevalência, portanto, é a rela-
ção entre o número de casos existentes de uma determinada do-
ença e o número de pessoas na população, em um determinado 
período. Esse coeficiente pode ser multiplicado por uma constante, 
pois, assim, torna-se um número inteiro fácil de interpretar (essa 
constante pode ser 100, 1.000 ou 10.000). 

O termo prevalência refere-se à prevalência pontual ou instan-
tânea. Isso quer dizer que, naquele particular ponto do tempo (dia, 
semana, mês ou ano da coleta, por exemplo), a frequência da doen-
ça medida foi de 10%, por exemplo. Na interpretação da medida da 
prevalência, deve ser lembrado que a mesma depende do número 
de pessoas que desenvolveram a doença no passado e continuam 
doentes no presente. Assim, como já foi descrito no início do capí-
tulo, o denominador é a população em risco.

Por exemplo, em uma população estudada de 1.053 adultos 
da zona urbana de Pelotas, em 1991, detectaram-se 135 casos de 
bronquite crônica; portanto, a prevalência de bronquite crônica, 
seguindo a equação abaixo, foi de (Menezes, 1994):

Medida da incidência: a incidência mede o número de casos 
novos de uma doença, episódios ou eventos na população dentro 
de um período definido de tempo (dia, semana, mês, ano); é um dos 
melhores indicadores para avaliar se uma condição está diminuin-
do, aumentando ou permanecendo estável, pois indica o número 
de pessoas da população que passou de um estado de não-doente 
para doente. O coeficiente de incidência é a razão entre o número 
de casos novos de uma doença que ocorre em uma comunidade, 
em um intervalo de tempo determinado, e a população exposta ao 
risco de adquirir essa doença no mesmo período. 


